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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
 

 

CONTRATANTE  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE “8 DE ABRIL”, inscrito no                  
CNPJ 08.996.378/0001-07. 
 
 

OBJETO 
Contratação de empresa ou instituição especializada em consultoria técnica e 
capacitação destinada à realização de oficinas formativas de qualificação da 
gestão e do processo de trabalho na Atenção Básica no âmbito do Sistema 
Único de Saúde de Sumaré. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 99.400,00 (noventa e nove mil e quatrocentos reais). 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
Das 9h00min do dia 05/08/2026 até as 9h00min do dia 18/08/2026 (horário de 
Brasília). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA - DISPUTA 
Dia 18/08/2026 às 9h30min (horário de Brasília). 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global. 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado. 
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE “8 DE ABRIL” 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

Processo Administrativo n° 791/2026 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde “8 de Abril”, inscrito no CNPJ 08.996.378/0001-07, situado na Rua 
Dr. José Alves, nº 403, Centro, na cidade de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, 
tipo menor preço, com adjudicação global, nas condições estabelecidas neste instrumento, para atender  
a Atenção Primária à Saúde (APS), principal porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS), 
coordenando o cuidado em rede em toda a estrutura no Município de Sumaré, no local definido no Termo 
de Referência, que faz parte integrante e indissociável deste Edital, a qual será processada e julgada nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa ou instituição especializada em consultoria 
técnica e capacitação destinada à realização de oficinas formativas de qualificação da gestão e do processo 
de trabalho na Atenção Básica no âmbito do Sistema Único de Saúde de Sumaré, pelo período de 12 (doze) 
meses, nas quantidades e exigências conforme condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, de 
acordo com o que segue abaixo: 
 

Item 
 

Descrição UNIDADE  
MEDIDA 

QUANT. 
MENSAL 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

1 Contratação de empresa ou instituição 
especializada em consultoria técnica e 
capacitação destinada à realização de oficinas 
formativas de qualificação da gestão e do 
processo de trabalho na Atenção Básica no 
âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Meses 
 

12 
 

R$ 8.283,33 
 

R$ 99.400,00 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o “Menor preço” global anual. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

plataforma https://novobbmnet.com.br/licitante-fornecedor/. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

https://novobbmnet.com.br/licitante-fornecedor/, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 

e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 
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2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.13. A licitante deverá apresentar endereço para correspondência eletrônica, através do qual serão 

feitas preferencialmente as comunicações oficiais, tendo a empresa o dever de mantê-lo atualizado e 

verificá-lo periodicamente. 

2.14. O envio de correspondência eletrônica terá validade para efeitos de contagem de prazos para 

todos os fins deste edital, bem como da ata de registro de preços e do contrato, conforme o caso. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento; 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

https://novobbmnet.com.br, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública; 

3.3 Documentos para a fase de habilitação são: 

3.4. Habilitação Jurídica: 

3.4.1. Para Empresa Individual: Registro Comercial; 

3.4.2. Para Sociedade Comercial: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações 

subsequentes, devidamente registrados na junta comercial; 

3.4.3. No caso de Sociedade por Ações: O ato constitutivo e alterações subsequentes deverão vir 

acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício; 

3.5. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

3.5.1. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento com que 

pretende firmar a ata de registro de preços, matriz ou filial; 

3.5.1.1. É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto prova de 

regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) e Instituto Nacional de 

Seguridade Social (INSS), quando houver recolhimento centralizado desses tributos; 

3.5.2. A documentação relativa à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista consistirá em: 
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3.5.2.1. Prova de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 

(www.receita.fazenda.gov.br), do Ministério da Fazenda; 

3.5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal e/ou Estadual, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto dessa licitação; 

3.5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal ou outra prova 

equivalente, na forma da Lei (Código Tributário Nacional): 

3.5.2.3.1. A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada pela apresentação da 

Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais ou pela Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive Seguridade Social 

(www.receita.fazenda.gov.br), com prazo de validade em vigor; 

3.5.2.3.2. A regularidade com a Fazenda Estadual deverá ser comprovada através da apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários Não Inscritos na Dívida Ativa e/ou da Certidão 

Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado, na forma da Lei, com prazo de validade em 

vigor, (utilizando os endereços eletrônicos www.pfe.fazenda.sp.gov.br ou www.dividaativa.pge.sp.gov.br 

caso a licitante esteja sediada no Estado de São Paulo); 

3.5.2.3.3. A regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada por Certidão Negativa de 

Tributos Mobiliários, com prazo de validade em vigor, expedida pelo município em que a licitante estiver 

situada; 

3.5.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através da 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal 

(www.caixa.gov.br), com prazo de validade em vigor;  

3.5.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo de validade em vigor, conforme Lei 

Federal 12.440/2011, de 07/07/2011 (www.tst.jus.br); 

3.5.3. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa; 

3.5.3.1. Considera-se positiva com efeitos de negativa a certidão em que conste a existência de créditos 

não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja 

exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e 

recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida 

liminar em mandado de segurança. 

3.6. Qualificação Técnica: 

3.6.1. Comprovação de capacidade técnica operacional da empresa licitante para a comercialização dos 

serviços/produtos semelhantes ao objeto desta licitação, nas mesmas características desta, mediante a 

apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos em face da razão social da proponente, por 

personalidade jurídica pública ou privada, devidamente datados e assinados pelo responsável legalmente 

constituído, que deverá ser devidamente identificado; 

3.7. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.7.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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3.7.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor, conforme Súmula 50 do TCESP; 

3.7.3. As licitantes podem obter as certidões no endereço eletrônico www.esaj.tjsp.jus.br, caso estejam 

situadas no Estado de São Paulo; 

3.7.4. Balanço patrimonial, registrados na Junta Comercial/Cartório ou de forma digital no Sistema Público 

de Escrituração Digital, inclusive de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; e, a demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais 

assinados por profissional contábil habilitado e registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

3.7.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.8. Comprovação de Idoneidade: 

3.8.1. Declaração expressa escrita, datada e assinada por sócio da empresa ou por seu representante 

legal, devidamente comprovados, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, e que não sofreu penalidades previstas no art. 156 da 

Lei nº 14.133/2021 (Anexo II). 

3.9. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal: 

3.9.1. Declaração expressa escrita, datada e assinada por sócio da empresa ou por seu representante 

legal, devidamente comprovados, que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores 

de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho aos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo III). 

3.10. Comprovação de que a licitante atende aos requisitos de habilitação: 

3.10.1. Declaração expressa escrita, datada e assinada por sócio da empresa ou por seu representante 

legal, devidamente comprovados, de atendimento aos requisitos de habilitação, respondendo pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 

disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 (Anexo VI). 

3.11. Comprovação de Enquadramento da empresa:  

3.11.1. Declaração expressa escrita, datada e assinada por sócio da empresa ou por seu representante 
legal, devidamente comprovados, de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os 
benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 (Anexo VII). Esta declaração somente 
deverá ser apresentada por empresas enquadradas como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
a seu critério, caso queira usufruir dos benefícios dispostos da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.12. Comprovação de Inexistência de Fato Impeditivo Superveniente a Habilitação: 

3.12.1. Declaração expressa escrita, datada e assinada por sócio da empresa ou por seu representante 

legal, devidamente comprovados, da Inexistência de Fato Impeditivo Superveniente a Habilitação da 

licitante (Anexo VIII). 

3.13. Comprovação da exigência de reserva de cargo (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/21): 
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3.13.1. Declaração expressa escrita, datada e assinada por sócio da empresa ou por seu representante 
legal, devidamente comprovados, de que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas (Anexo IX). 
3.14. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.14.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.14.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
3.15. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.16. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.17. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.9 ou 3.10 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.18. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema 

https://novobbmnet.com.br , até a abertura da sessão pública. 

3.19. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.20. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.21. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo, quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.21.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.21.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.22. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado: 

3.22.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço. 

3.23. O valor final mínimo possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://novobbmnet.com.br/


 

 

C O N S Ó R C I O   I N T E R M U N I C I P A L   D E   S A Ú D E “ 8   D E   A B R I L” 

End. Rua Doutor José Alves, 403 – Centro – Mogi Mirim / SP. Fone. (19) 3818-4505 / (19) 3891-4489. Site. 
https://www.con8.org.br. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “8 DE ABRIL”. CNPJ. 08.996.378/0001-07. 
 

Página 9 de 55 

 

 

 

3.24. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.25. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

https://novobbmnet.com.br dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor mensal e anual do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os itens licitados em 

perfeitas condições de uso, em quantidades e qualidades adequadas e conforme o Termo de Referência, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão de 

processamento do Pregão Eletrônico. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. Prazo de recebimento dos serviços: 10 (dez) dias corridos, a contar da emissão da Ordem de 

Serviço/Fornecimento acompanhada da Nota de Empenho; 

4.10. Não serão admitidas cotações inferiores à quantidade previstas neste Edital; 

4.11. Declaração impressa na proposta de que os produtos ofertados atendem todas as especificações 

exigidas no Anexo I – Termo de Referência; 
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4.12. Declaração impressa na proposta de que o preço apresentado contempla todos os custos diretos 

e indiretos referentes ao objeto licitado; 

4.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, https://novobbmnet.com.br , na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Anexo I - Termo de Referência.  
5.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.5. Cabe à LICITANTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta.  

5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa, ABERTO e FECHADO, 

sendo o controle da fase de lances automatizado pelo sistema https://novobbmnet.com.br, e 

acompanhado pelo pregoeiro. 

5.13. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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5.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

5.14.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

5.14.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.14.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.14.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.19.2.5. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate acima, 

proceder-se-á a sorteio das propostas empatadas a ser realizado em ato público, para o qual todos os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, conforme Instrução Normativa SEGES/ME 

73 de 30 de setembro de 2022. 

5.20. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível; 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de três horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a 

habilitação do licitante, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

o item 4.7 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.9. Para declarar uma ME ou EPP vencedora da disputa, o Pregoeiro verificará a regularidade fiscal 

da ME ou EPP e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado a ME 

ou EPP prazo de 02 (dois) dias úteis para a devida regularização prorrogáveis por igual período. Assim, a 

declaração do vencedor no Sistema deve ser efetivada somente após essa verificação visto que, declarado 

o vencedor, o Sistema abre a opção para recurso. 

6.10. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do art. 43, da Lei Complementar 

nº 123 de 2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos 

arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

6.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

7.1. Encerrada as etapas de negociação, aceitação e julgamento das propostas, será iniciada a fase 
de Habilitação, onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para 
inserção dos documentos de Habilitação no sistema eletrônico.  
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7.2. Os documentos previstos nos itens 3.4. a 3.13. deste edital, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, conforme disposto nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 03 (três) horas, a contar 

do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a 

desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

7.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por uma única vez e por igual período, 

a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

7.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10.1. A habilitação será verificada por meio da plataforma https://novobbmnet.com.br/licitante-

fornecedor/ nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais e não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma 

https://novobbmnet.com.br/licitante-fornecedor/.e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://novobbmnet.com.br/licitante-fornecedor/
https://novobbmnet.com.br/licitante-fornecedor/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://novobbmnet.com.br/licitante-fornecedor/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.13. Após a fase de habilitação, quando aos documentos anexados, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação, poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.16. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

7.17. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com o 

número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte 

(condição válida, também, para pagamento das mensalidades, se for o caso): 

7.17.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, 

ou; 

7.17.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 

exceto quanto à Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais ou pela Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive Seguridade Social, 

por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 

Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, 

desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização, ou; 

7.17.3. Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser 

apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, e 

7.17.4. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

7.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165, da Lei 14.133 de 2021. 

8.2. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, de, no mínimo, 15 (quinze) minutos, em campo 

próprio do sistema, para qualquer LICITANTE, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de 

recorrer. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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8.3. O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

8.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde logo, 

intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses. Decorridos esses prazos, o Pregoeiro terá o prazo de 03 (três) dias úteis para 

decidir sobre o recurso. Caso entenda pela manutenção de sua anterior decisão, encaminhará o recurso 

à autoridade competente, a qual terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

8.5. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 

sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, e o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar 

o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 

8.5.1. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a 

decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE 

VENCEDORA. 

8.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.7. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá no prazo de 03 (três) dias úteis, o recurso 

devidamente motivado à consideração da autoridade superior, que proferirá decisão definitiva no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos, antes da homologação do procedimento.  

8.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

8.9. Os autos eletrônicos permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.con8.org.br e através de solicitação forma no e-mail assessoriacompras2@con8.org.br. 

8.10. Na adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.11. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Os licitantes que descumprirem o estabelecido neste edital estarão sujeitos, sem prejuízo de outras 

cominações legais, às penalidades deste edital, conforme abaixo: 

9.1.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o licitante que, com 

dolo ou culpa:  

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.4. Dar causa à inexecução total do contrato; 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.7. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

9.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Com fulcro no art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

9.2.I. Advertência;  

9.2.II. Multa; 

9.2.III. Impedimento de licitar e contratar; e, 

9.2.IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11 e 9.1.12, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. Poderá ser aplicada a sanção prevista no item 9.2.III deste edital, ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada a sanção prevista no item 9.2.IV deste edital, ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11 e 9.1.12, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.III. deste edital, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo mínimo de 6 (seis) anos, conforme previsto no at. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

9.9. Poderá ser aplicada as sanções previstas nos itens 9.2.I, 9.2.III e 9.2.IV deste edital, as quais poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 9.2.II. 

9.10. Na aplicação da sanção prevista no item 10.2.II deste edital, será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1.8, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.  

9.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

9.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, 

exclusivamente através da plataforma https://novobbmnet.com.br/, até três dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública. 

10.2.  A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis, 

contado da data de recebimento da impugnação. 

10.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

10.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

10.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, 

até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 

exclusivamente para o endereço eletrônico  https://novobbmnet.com.br/. 

10.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até três dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

10.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sítio 

eletrônico oficial  www.con8.org.br  e plataforma https://novobbmnet.com.br/ no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em 

participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas. 

10.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 
11. DA PUBLICIDADE 
11.1. O aviso deste pregão será publicado no Sistema Compras Governamentais/Portal Nacional de 

Compras Pública, conforme Lei nº 14.133/2021, no site do órgão gerenciador do pregão – 

www.con8.org.br, onde também será disponibilizada a íntegra deste instrumento convocatório. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico e página oficial do Con8: 

www.con8.org.br. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília/DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.con8.org.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

12.11.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de idoneidade; 

12.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de Empregador; 

12.11.4. ANEXO IV – Modelo de atestado de capacidade técnica; 

12.11.5. ANEXO V – Modelo de Proposta; 

12.11.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

12.11.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

12.11.8. ANEXO VIII – Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo; 

12.11.9. ANEXO IX – Modelo de Declaração de exigências de reserva de cargos; 

12.11.10.  ANEXO X – Minuta do Contrato; 

12.11.11.  ANEXO XI – Termo de Ciência e Notificação. 

Mogi Mirim, 04 de agosto de 2026. 

 

RAFAELA FERNANDA SUTANI HASS 
Secretária de Suprimentos 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

(Elaborar em papel timbrado da licitante) 

 

 

À 

Equipe de Contratação, nomeada através da Portaria nº 04/2026, do Consórcio Intermunicipal de Saúde 

“8 de Abril” – Con8. 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação, sob a 

modalidade do Pregão Eletrônico nº 06/2026, instaurado por esse Consórcio Intermunicipal de Saúde “8 

de Abril” – Con8, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas, nem sofremos as penalidades previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.  

 

 

 

,  de  de 2026. 

 

 

 

______________________________________________ 

ASSINATURA RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 

NOME:  

RG:    CPF:    
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ANEXO III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
(Elaborar em papel timbrado da licitante) 

 
 
 

 

A empresa 

inscrita no CNPJ nº por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a) 

portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº 

, DECLARA para fins do disposto no inciso I do art. 62 

da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ).  

 
 
Por ser expressão da verdade, firmo o presente.  
 
 

,  de  de 2026. 
 
 

 
 
______________________________________________ 
ASSINATURA RESPONSÁVEL PELA EMPRESA  

NOME:  

RG:  CPF:    
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ANEXO IV 
 
 

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
(Deverá ser emitido em papel timbrado da empresa pela qual a licitante prestou/forneceu os itens 

similares da presente licitação) 

 
 

À 

Equipe de Contratação, nomeada através da Portaria nº 04/2026, do Consórcio Intermunicipal de Saúde 

“8 de Abril” – Con8. 

 
 
Referente ao Edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 06/2026.  
 
O Município de ..................................., e/ou Empresa......................... com sede na .......................nº....., 
Estado.......... inscrita no CNPJ/MF sob nº.................., atesta para os fins que a 
empresa................................, inscrita no CNPJ/MF nº...................inscrição Estadual................com sede 
na................., Estado............., forneceu ao município / ou a empresa e executou todos os serviços dentro 
das especificações técnicas exigidas (especificar o tipo de produto ou serviço que forneceu ou executou e 
período), tendo cumprido rigorosamente o prazo de entrega, assim até o presente momento, não há nada 
que a desabone.  
 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmo o presente.  
 
 

,  de  de 2026. 
 
 

 
 
______________________________________________ 
ASSINATURA RESPONSÁVEL PELA EMPRESA  

NOME:  

RG:  CPF:    
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ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA  
(Elaborar em papel timbrado da licitante) 

À 
Equipe de Contratação, nomeada através da Portaria nº 04/2026, do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
“8 de Abril” – Con8. 
 
1. RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

2. CNPJ Nº: 

3. ENDEREÇO: 

4. TELEFONE:      E-MAIL:               

 
                    Tendo examinado minuciosamente as normas específicas e anexos do edital do Pregão 
Eletrônico nº 06/2026, visando a contratação de empresa ou instituição especializada em consultoria 
técnica e capacitação destinada à realização de oficinas formativas de qualificação da gestão e do processo 
de trabalho na Atenção Básica no âmbito do Sistema Único de Saúde de Sumaré, após termos tomado 
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, as quais concordamos, passamos a formular a 
seguinte proposta: 
 
Item 

 
Descrição UNIDADE  

MEDIDA 
QUANT. 
MENSAL 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

1 Contratação de empresa ou instituição 
especializada em consultoria técnica e 
capacitação destinada à realização de 
oficinas formativas de qualificação da gestão 
e do processo de trabalho na Atenção Básica 
no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Meses 
 

12 
 

R$  
 

R$  

 
VALOR GLOBAL: R$______________ (________________________________________).  
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 
DECLARAMOS que estamos de acordo com os termos do Edital, e acatamos suas determinações, bem 
como, informamos que nos preços propostos estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e 
demais contribuições pertinentes de nossa responsabilidade, sem qualquer exceção, constituindo-se o 
referido preço as únicas contraprestações do CONSÓRCÍO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “8 DE ABRIL”, pelos 
efetivos fornecimentos, sob nossa conta e risco. 
 
DECLARAMOS que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da mesma. 
 
DECLARAMOS que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será devido, 
caso nossa proposta não seja aceita pelo CONSÓRCÍO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “8 DE ABRIL”. 
 

........................................., .......... de .................................... de 2026. 
 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
CNPJ da empresa abaixo 
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ANEXO VI 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(Elaborar em papel timbrado da licitante) 

 
 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026  
 
OBJETO: Contratação de empresa ou instituição especializada em consultoria técnica e capacitação 
destinada à realização de oficinas formativas de qualificação da gestão e do processo de trabalho na 
Atenção Básica no âmbito do Sistema Único de Saúde de Sumaré. 
 
 
A Empresa ..................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................................., com sede na 
..................................., por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ...................................,  
portador(a) do Documento de Identidade nº ..................................., órgão emissor ......................., e do 
CPF nº ..................................., DECLARA para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026, 
que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021.  
 
Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.  
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 

,  de  de 2026. 
 
 
 
______________________________________________ 
ASSINATURA RESPONSÁVEL PELA EMPRESA  

NOME:  

RG:  CPF:   
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ANEXO VII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(Elaborar em papel timbrado da licitante enquadrada como ME ou EPP) 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 
 
OBJETO: Contratação de empresa ou instituição especializada em consultoria técnica e capacitação 
destinada à realização de oficinas formativas de qualificação da gestão e do processo de trabalho na 
Atenção Básica no âmbito do Sistema Único de Saúde de Sumaré.  
 
 
A Empresa ..................................., inscrita no CNPJ sob o nº..................................., com sede na 
..................................., por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ..................................., 
portador(a) do Documento de Identidade nº ..................................., órgão emissor ............................... e 
do CPF nº ..................................., DECLARA para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026, 
sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e 
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 
4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 
 

,  de  de 2026. 
 
 
 
______________________________________________ 
ASSINATURA RESPONSÁVEL PELA EMPRESA  

NOME:  

RG:  CPF:   
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ANEXO VIII 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO  
(Elaborar em papel timbrado da licitante) 

 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 
OBJETO: Contratação de empresa ou instituição especializada em consultoria técnica e capacitação 
destinada à realização de oficinas formativas de qualificação da gestão e do processo de trabalho na 
Atenção Básica no âmbito do Sistema Único de Saúde de Sumaré.  
 
 
A Empresa ..................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................................., com sede na 
..................................., por intermédio do seu representante legal/procurador o(a) Sr(a) 
..................................., nacionalidade ..................................., estado civil ..................................., 
portador(a) do Documento de Identidade nº ..................................., órgão emissor ............................ e do 
CPF nº ..................................., residente e domiciliado na Rua/Av. ..................................., DECLARA, sob as 
penas da Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
  
 

,  de  de 2026. 
 
 
 
______________________________________________ 
ASSINATURA RESPONSÁVEL PELA EMPRESA  

NOME:  

RG:  CPF:   
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ANEXO IX 
 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DE RESERVA DE CARGOS (art. 63, IV DA 

LEI Nº 14.133/21)  
(Elaborar em papel timbrado da licitante) 

 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 

 
OBJETO: Contratação de empresa ou instituição especializada em consultoria técnica e capacitação 
destinada à realização de oficinas formativas de qualificação da gestão e do processo de trabalho na 
Atenção Básica no âmbito do Sistema Único de Saúde de Sumaré.  
 
 
 
A Empresa ..................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................................., com sede na 
..................................., por intermédio do seu representante legal/procurador o(a) Sr(a) 
..................................., nacionalidade ..................................., estado civil ..................................., 
portador(a) do Documento de Identidade nº ..................................., órgão emissor ............................ e do 
CPF nº ..................................., residente e domiciliado na Rua/Av. ..................................., DECLARA, sob as 
penas da Lei, que, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
 
 
  
 

,  de  de 2026. 
 
 
 
______________________________________________ 
ASSINATURA RESPONSÁVEL PELA EMPRESA  

NOME:  

RG:  CPF:   
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ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 - PROCESSO Nº 791/2026   
 

CONTRATO Nº XX/2026 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 791/2026, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 

SI CELEBRAM, DE UM LADO, DENOMINADO 

CONTRATANTE O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

SAÚDE “08 DE ABRIL” E, DO OUTRO LADO, 

DENOMINADA CONTRATADA, XXXXXXXXXXXXXX 

 

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviço, de um lado, CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “8 DE ABRIL”, inscrito no CNPJ sob o nº 08.996.378/0001-07, com sede na 

Rua Dr. José Alves, nº 403, Centro, CEP: 13.800-050, nesta cidade, neste ato representado pela 

Coordenação Geral, nomeada pela Portaria nº 032/2023, a Sra. MARICE COSTA PORTO DE MORAES, 

brasileira, casada, advogada, inscrito no CPF/MF sob o nº  ***.236.***-94,   doravante denominada 

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa   XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, empresa regularmente inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na  Rua/Av. XXXXXXXXXXXXXX, Bairro XXXXXXXXX, 

na cidade de XXXXXXXX, Estado de XXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu(s) sócio(s) 

administrador(es), Srs. XXXXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), CPF/MF nº XXXXXXXXXXX, doravante 

denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 

condições que se seguem, em observância estrita de suas Cláusulas que, em sucessivo, mútua e 

reciprocamente outorgam e aceitam, de conformidade com os preceitos de direito público, além dos 

especificamente previstos e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 

nº 9.666/2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75 de 2021, Instrução Normativa SEGES/ME nº 67 

de 2021 atualizada, e demais normas e legislações aplicáveis, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

06/2026, Processo Administrativo nº 791/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, 

aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa ou instituição especializada em 

consultoria técnica e capacitação destinada à realização de oficinas formativas de qualificação da gestão 

e do processo de trabalho na Atenção Básica no âmbito do Sistema Único de Saúde de Sumaré, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Especificações / Elementos contratuais: 
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Item 
 

Descrição UNIDADE  
MEDIDA 

QUANT. 
MENSAL 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

1 Contratação de empresa ou instituição 
especializada em consultoria técnica e 
capacitação destinada à realização de 
oficinas formativas de qualificação da gestão 
e do processo de trabalho na Atenção Básica 
no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Meses 
 

12 
 

R$  
 

R$  

 
1.3. A execução deste contrato será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis 

às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

1.4. São anexos a este instrumento e vinculam este contrato, independentemente de transcrição: 

1.5. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.6. O Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2026;  

1.7. A Proposta do CONTRATADO;  

1.8. O Cronograma, e; 

1.9. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, de XX de XXXXX de 2026 a XX de XXXXXX 

de 2027, podendo ser prorrogável, mediante justificativa, nos termos do artigo 75, 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021, por até (dez) anos. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O fornecimento dos serviços ocorrerão no seguinte local, a saber: Gabinete SMS, localizado à Av. 

Brasil, 1111, Jardim Seminário, no Município de Sumaré/SP. 

3.2. A CONTRATADA deverá executar as oficinas por meio de profissionais com experiência 

comprovada em saúde pública, gestão em saúde e nas diretrizes da Educação Permanente em Saúde, a 

saber: 

a) Realização de turmas da Oficina I – O Papel do Gerente na UBS (com duração média de 3 horas 

por turma, em modalidade presencial). 

b) Realização de turmas da Oficina II – Processo de Trabalho na AB (com duração média de 3 horas 

por turma, em modalidade presencial). 
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3.3. A cobertura dos serviços deve ser integral e contemplar o conjunto das 22 (vinte e duas) Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) do Município de Sumaré. 

3.4. A execução das etapas distribuídas em 12 (doze) parcelas mensais, incluindo: diagnóstico situacional, 

elaboração de material didático específico, visitas técnicas de monitoramento/acompanhamento da 

implementação de Matrizes de Intervenção e emissão de relatórios técnicos de avaliação, conforme 

cronograma estabelecido na cláusula 22ª deste contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.2 O valor global da contratação é de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX), sendo o valor pago 

mensalmente de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

5.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – FORMA DE PAGAMENTO 

6.1  O pagamento será mensal, no valor de R$ XXXXXXXXX(XXXXXXXXXXXXXXX), totalizando o valor 

global da contratação de R$ XXXXXXXXXXXXX ( XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1  O pagamento será efetuado no dia 10 subsequente a execução dos serviços mensais, e após o 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.2 A nota fiscal e/ou fatura será recebida, exclusivamente, através do e-mail institucional: 

nfe@con8.org.br, não sendo admitida outra forma de recebimento pelo CON8, e somente autorizada pelo 

setor competente (Faturamento do CON8), conforme Termo de Referência. 
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7.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal e/ou fatura quando o CONTRATANTE atestar 

a execução do objeto do contrato, conforme Termo de Referência e contrato. 

7.4 No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação de índice de correção monetária. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.2 Caberá a CONTRATANTE do gestor do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a data de 

recebimento dos serviços, verificar se as exigências do edital foram devidamente cumpridas.  

 

8.3 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

8.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal e/ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) a data da emissão;  

b) os dados do contrato e do CONTRATANTE;  

c) o período respectivo de execução do contrato;  

d) o valor a pagar;  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

f)      a informação do serviço detalhado no campo de descrição para identificação e fiscalização. 

8.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, e 

caso não saneado ou por inércia da CONTRATADA ele não será liquidado, não acarretando qualquer ônus 

ao CONTRATANTE; 

8.6 A Nota Fiscal e/ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada nos autos do processo administrativo pelo Setor competente de 

Contabilidade no ato do Empenho, consoante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021; 

8.7 Previamente à emissão de nota de empenho do pagamento, o CON8 deverá:  
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.8 Constatando-se qualquer situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que regularize sua situação, mediante, documento assinado de Termo de 

Compromisso, condicionado a protocolo do órgão fazendário de regularização, ou, no mesmo prazo da 

notificação, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do CONTRATANTE. 

8.9 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 

defesa. 

8.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

8.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.12 Independentemente do percentual de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.13 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

9. CLÁUSULA NONA - REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente CONTRATADOS são fixos e irreajustáveis no prazo deste contrato. 

9.2. Após o interregno do contrato, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, 

exclusivamente, para as obrigações iniciadas e concluídas, após a ocorrência no mínimo da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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9.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.6. O reajuste estipulado em contrato, poderá ser realizado por apostilamento. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste contrato; 

10.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos objetos 

e serviços fornecidos, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas. 

10.5. A forma de comunicação deverá ser através do e-mail institucional no Termo de Referência, ou 

Notificação/Ofício no endereço da sede administrativo com protocolo ou comprovante de entrega; 

10.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

10.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

10.9. Cientificar, desde que, formalmente e motivadamente, a Secretaria de Negócios Jurídicos e 

Unidade de Controle Interno - UCI para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pela CONTRATADA; 

10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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10.11. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

10.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO(A) (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

11.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

11.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal/gestor do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.7 A empresa CONTRATADA deverá manter regular e atualizado ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, por todo período de prestação dos serviços, a regularidade fiscal, social e 

trabalhista: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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11.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

11.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

11.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

11.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE; 

11.15 Realizar os serviços no(s) endereços e locais estipulados no Termo de Referência. 

 

12. CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
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12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos, fora das hipóteses permitidas 

em Lei, inclusive em observância a Transparência de Informações Públicas. 

12.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

12.5. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, salvo nos casos em que consta em 

norma a obrigatoriedade de sua exigência. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

d) Multa: 

1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

e) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza ao CON8 a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º); 
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14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo dos autos do processo 

licitatório, em apartado, para fins de controle, que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes, salvo se for prorrogado, por 

aditamento contratual, justificado. 

15.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

15.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação da CONTRATADA pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

15.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.5. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão, 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato, salvo alteração do CNPJ do inicialmente 

formalizado em certame licitatório. 

15.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

15.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.8. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.9. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.10. Indenizações e multas. 

15.11. Se a CONTRATADA descumprir a presente obrigação ensejará rescisão unilateral do contrato, sem 

prejuízo das perdas e danos a serem acrescidos dos honorários sucumbenciais à razão de 20% (vinte por 

cento). 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
A

F
A

E
LA

 F
E

R
N

A
N

D
A

 S
U

T
A

N
I H

A
S

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

on
is

ab
ril

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
8E

7-
B

2B
4-

5D
A

7-
39

C
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

8E
7-

B
2B

4-
5D

A
7-

39
C

A



 

 

C O N S Ó R C I O   I N T E R M U N I C I P A L   D E   S A Ú D E “ 8   D E   A B R I L” 

End. Rua Doutor José Alves, 403 – Centro – Mogi Mirim / SP. Fone. (19) 3818-4505 / (19) 3891-4489. Site. 
https://www.con8.org.br. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “8 DE ABRIL”. CNPJ. 08.996.378/0001-07. 
 

Página 42 de 55 

 

 

 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Sumaré. 

16.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria. 

16.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do Plano 

Orçamentário Anual do contrato de programa/rateio da respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO 

17.1. As partes declaram que: 

a) Cumprem a Lei Federal nº 12.846/2013 e 14.133/2021 e respectiva regulamentação; 

b) Não praticam superfaturamento em todos os seus contratos; 

c) Não oferecerão, prometerão, darão, autorizarão, solicitarão ou aceitarão qualquer tipo de 

benefícios ou vantagens indevidas a seus clientes, funcionários, representantes, prepostos ou a qualquer 

ente, seja ele parte integrante da administração pública ou de empresa privada. 

17.2. Na hipótese de distância existente entre as partes, resolvem de comum acordo que o presente 

contrato poderá ser assinado por ferramenta eletrônica, desde que permita validação de autenticidade e 

criptografada, com finalidade de permitir aos usuários gerir transações eletrônicas, e o intuito de trazer 

maior eficiência e celeridade à presente pactuação contratual. 

17.3. A opção de ratificação por meio de assinaturas eletrônicas, utiliza como base a Constituição 

Federal, Medida Provisória nº 2.200-2/2001, Lei do Processo Eletrônico (Lei nº 11.419/2006), o Código 

Civil, Código de Processo Civil, Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), Lei de Licitações 

(14.133/2021), Dispensa de Licitação Eletrônica (IN 067/2021) além de doutrina e a vasta jurisprudência 

aplicadas na situação. 

17.4. As partes reconhecem a validade do contrato, de modo que, este produzirá plenamente todos 

seus efeitos, tendo em vista que, a ferramenta de utilização para assinaturas eletrônicas, deverá conter o 

mecanismo ICP-Brasil, que garantem a autenticidade e integridade de documentos e assinaturas de forma 

inequívoca, fato este imposto pela Medida Provisória 2.200/2001 como requisito à consumação da 

certificação digital. 

17.4.1. Alternativamente, o governo federal, através do aplicativo/site GOV.br tem disponível a qualquer 

cidadão, gratuitamente, ferramenta para assinaturas de documentos eletronicamente. 
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17.5. As partes não poderão alegar desconhecimento, desinformação, invalidade ou mesmo carência 

de elementos necessários à celebração do presente negócio jurídico, em virtude de estarem cientes de 

toda a legalidade que se estabelece sobre o contrato administrativo. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

19.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

19.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – GESTOR DO CONTRATO 

21.1 O presente contrato será gerido pelo senhor Frederico Machado de Almeida, cargo Secretário 

Municipal de Saúde de Sumaré, CPF nº XXX.121.XXX-99, e-mail: saude@sumare.sp.gov.br, ao qual 

competirá zelar pela perfeita execução do pactuado. 
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21.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do ajuste, o gestor 

do contrato dará ciência ao CONTRATANTE do sucedido, fazendo-o por escrito, bem como das 

providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. 

21.3. A gestão/fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do 

ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como 

tal definido pela Lei Civil. 

 

22.  CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO CRONOGRAMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

22.1. A prestação de serviço consiste na contratação de empresa especializada para realizar oficinas 

formativas de qualificação da gestão e do processo de trabalho na Atenção Básica de Sumaré/SP. A 

metodologia aplicada será ativa, fundamentada na Educação Permanente em Saúde (EPS), com carga 

horária média de 3 (três) horas por oficina, em modalidade presencial, dividida em turmas para abranger 

as 22 (vinte e duas) Unidades Básicas de Saúde (UBS) e suas respectivas equipes administrativas. A solução 

se estende por 12 (doze) meses e está estruturada de acordo com o cronograma de entrega de serviços a 

saber: 

22.1.1. Cronograma da prestação de serviço: 

a) Mês 01: Plano de Trabalho detalhado e Diagnóstico situacional dos processos gerenciais e de 

trabalho das UBS, incluindo a realização da Oficina dialógica de alinhamento de diretrizes com a 

Secretaria Municipal de Saúde; 

b) Mês 02: Conclusão e entrega do relatório de Diagnóstico situacional, com as definições das 

prioridades formativas e do plano de turmas das oficinas; 

c) Mês 03: Material didático completo das duas oficinas (apresentações, planos de aula e 

instrumentos: Matriz SWOT, Fluxograma Descritor, Matriz de Intervenção e de formulários de 

avaliação), validado pela Secretaria Municipal de Saúde; 

d) Mês 04: Realização da 1ª turma da Oficina I – O papel do Gerente na UBS (3h), com relatório de 

execução, lista de presença, produtos dos participantes e consolidação das avaliações. 

e) Mês 05: Realização da (s) turma (s) restante (s) da Oficina I, cobrindo o conjunto das UBS, com os 

respectivos relatórios e consolidação das avaliações. 

f) Mês 06: Realização da 1ª turma da Oficina II – Processo de Trabalho na AB (3h), com relatório de 

execução, lista de presença e Matrizes de Intervenção elaboradas pelos grupos.  

g) Mês 07: Realização da (s) turma (s) restante (s) da Oficina II, cobrindo o conjunto das UBS, com 

os respectivos relatórios e Matrizes de Intervenção.  

h) Mês 08: Visitas técnicas de monitoramento (1ª etapa) às UBS participantes, com relatório de 

acompanhamento da implementação das Matrizes de Intervenção. 
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i) Mês 09: Visitas técnicas de monitoramento (2ª etapa), com relatório de acompanhamento e 

apoio técnico às equipes.  

j) Mês 10: Visitas técnicas de monitoramento (3ª etapa) e avaliação de impacto da implementação 

das ações de melhoria.  

k) Mês 11: Consolidação de indicadores e relatório parcial de avaliação do processo formativo, com 

recomendações de ajuste. 

l) Mês 12: Sistematização final dos produtos e Relatório Técnico Final, contendo análise dos 

resultados, indicadores, recomendações e propostas de continuidade. 

 

23.  CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO (art. 92, §1º) 

23.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca de Mogi Mirim, local da sede administrativa, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 

 

Mogi Mirim, XX de XXXXXX de 2026. 

 

____________________________________________ 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “8 DE ABRIL” 

Marice Costa Porto de Moraes 

CONTRATANTE 

 

 

_________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. ____________________________  2. ____________________________ 

     XXXXXXXXXXXXXXXX          XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

     CPF nº***.XXX.***-XX        CPF nº***.XXX.***-XX 
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ANEXO XI 
 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO – CONTRATO 

 

 
ÓRGÃO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE “08 DE ABRIL” 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATO Nº XX/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 – PROCESSO Nº 791/2026.  
OBJETO: Contratação de empresa ou instituição especializada em consultoria técnica e capacitação 
destinada à realização de oficinas formativas de qualificação da gestão e do processo de trabalho na 
Atenção Básica no âmbito do Sistema Único de Saúde de Sumaré. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
Mogi Mirim, XX de XXXXX de 2026. 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  Márcio Roberto Pavan 
Cargo: Presidente do Con8 
CPF: ***.431.***-06 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
Nome: Rafaela Fernanda Sutani Hass 
Cargo: Secretária de Suprimentos – CON8  
CPF: ***.699. ***-52 
 
Assinatura: _______________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo Consórcio: 
NOME: Marice Costa Porto de Moraes 
CARGO: Coordenadora Geral – CON8 
CPF: ***.236.***-94 
 
Assinatura: _______________________________________ 
 
Pela CONTRATADA:  
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXX  
Cargo: XXXXXXXXXXXX  
CPF: XXXXXXXXXXXXXX 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
Nome: Frederico Machado de Almeida  
Cargo: Secretário Municipal de Saúde de Sumaré  
CPF: ***.121.***-99 
 
Assinatura: ___________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DO CONSÓRCIO: 
Nome: Camila Ferreira Castiglioni  
CARGO: Secretária Financeira e Patrimonial – CON8  
CPF: ***.872.***-50 
 
Assinatura: _______________________________________ 
 
JURÍDICO:  
Nome: Dr. Luís Augusto Pereira Job;  
Cargo: Secretário de Negócios Jurídicos – CON8 
CPF: ***.731.***-24    
 
Assinatura: ______________________________________________________  
 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO:  
Nome: Marta Regina Barrichello 
Cargo: Assessor Técnico Especializado de Licitação – CON8 
CPF: ***.698.***-65   
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
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